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			APRESENTAÇÃO


			UMA DETALHADA REPORTAGEM do Los Angeles Times sobre a penitenciária de Pelican Bay, na Califórnia, há três décadas, chamou a atenção de Zygmunt Bauman, que na época andava lendo Pierre Bourdieu, Loïc Wacquant e Nils Christie. O filósofo da modernidade líquida percebeu claramente o reflexo das transformações econômicas nas funções e no estilo da pena privativa de liberdade. As velhas mentiras preventivo-especiais (que eram mentiras, porém impediam uma gestão prisional conformada com o sepultamento em vida do condenado) eram abandonadas mais ou menos explicitamente em favor de uma execução neutralizante. Agora, pontuava Bauman, “o confinamento é antes uma alternativa ao emprego, uma maneira de neutralizar parcela considerável da população que não é necessária à produção”. Começava a sair de cena a prisão-fábrica, substituída pela prisão-depósito, sobre a qual Carlos Eduardo Figueiredo compartilha sua experiência e sua reflexão.


			O trabalho contempla a “clara transformação” pela qual o sistema penal brasileiro vem passando, não só inscrevendo-a no quadro da macroeconomia neoliberal, mas também observando as subjetivações que se impõem a partir da “lógica concorrencial”, da cotovelada por espaço como pedra fundamental da sociabilidade humana. A crítica do autor à realidade das execuções penais no Brasil traz a legitimidade de quem, por mais de uma década, exerceu judicatura precisamente nesse campo. Ele assinala, certeiramente, o excesso de prisões provisórias como “característica central de política criminal fundada no risco”; pois, após a Índia e ao lado da Turquia e do México, estamos na casa dos 40% de presos provisórios, dos quais algo em torno de dois terços são de suspeitos ou acusados pretos.


			O fato de provir estudo tão qualificado de um magistrado é também motivo para saudá-lo. Nesses tempos sombrios, setores poderosos da mídia empreendem uma curiosa divisão dos juízes entre garantistas (como se algum juiz pudesse desconsiderar as garantias individuais) e punitivistas. Criou-se uma mística do juiz truculento e policialesco, que nem o advento de luz sobre os porões da Lava Jato conseguiu diluir. Com este trabalho, Carlos Eduardo Figueiredo não só se legitima academicamente, como também ingressa no grupo de juízes comprometidos com as transformações sociais e econômicas de que nosso povo tanto necessita.


			NILO BATISTA


			Professor Titular da UERJ e da UFRJ




			INTRODUÇÃO


			ERA APENAS UM CÔMODO, incômodo feito a jaula dos felinos do Jardim Zoológico do Rio de Janeiro com a qual o presídio chamado Galpão da Quinta fazia fronteira. Não! Na verdade, não. De semelhante só tínhamos as grades. No zoológico havia jardim, árvores, um pequeno lago, grama e brinquedos. No isolamento do Galpão da Quinta, tínhamos somente um quadrado de dois metros por... não sei, a escuridão me impedia de olhar o limite da cela.


			— O que é aquilo? Tem algo se mexendo?


			Uma silhueta foge do negrume, aproximando-se da porta da cela. Sua pele negra, árida pela neblina do cimento; seu cabelo eivado pela falta de banho; suas unhas salientes pelo passar do tempo; e seus olhos amarelos pela falta de luz me abalaram. Estava ali na minha frente um humano, escancarando como podemos ser desumanos.


			Quanto tempo será que um animal permaneceria naquele local?


			Essa é uma das muitas tristes imagens com que podemos nos deparar quando olhamos para o cárcere.


			A narrativa acima é baseada em fatos reais (ou melhor, surreais), frutos do exercício da minha atividade como Juiz-corregedor do sistema penitenciário do estado do Rio de Janeiro. Desde 2001, exerço a função de juiz de direito em nosso estado, atuando na área criminal — em especial, na Vara de Execuções Penais, onde estive por mais de dez anos, responsável pela execução e pela fiscalização de todas as penas cumpridas em nossos presídios. No período de 2009 a 2013, como Juiz-corregedor do sistema penitenciário, tive a oportunidade de viver diariamente dentro das unidades prisionais, sentindo o ambiente e observando o comportamento dos que ali se encontravam. Esse trabalho de campo me possibilitou conhecer o mundo social do preso, subjetivamente vivido por ele no interior da prisão, bem como entender a dinâmica que rege o cárcere, suas regras simbólicas, o contato com os agentes de Estado, a peregrinação dos familiares e, principalmente, conhecer muitas histórias de vidas que se encontravam confinadas. Durante esses 20 anos de carreira como magistrado com atuação na área criminal, pesquisador do Fórum de Execuções Penais da Escola da Magistratura do Rio de Janeiro e professor de direito penal, notei uma clara transformação no papel que o poder punitivo brasileiro vem desempenhando. Daí o surgimento do interesse no objeto da presente investigação: analisar as determinações do incremento da legislação penal punitiva e da explosão da população carcerária, a partir de 1990, no Brasil.


			Pretendemos desenvolver um raciocínio para identificar e explicar as causas e mudanças estruturais que levaram ao surgimento de um Estado penal fundado no controle e na neutralização da parcela pauperizada da sociedade. O estudo consistirá no exame da reformatação do Estado pós-moderno, guiado pela lógica neoliberal de mercado, que impõe uma expansão desenfreada do campo penal, uma vez que utiliza a prisão como um projeto político necessário para fomentar seu avanço — a nova racionalidade neoliberal global, causadora de uma desigualdade socioeconômica sem precedentes históricos e criadora de uma nova categoria de pessoas completamente descartáveis e indesejadas. E, partindo daí, vai examinar como essa mesma racionalidade utiliza o poder punitivo e as políticas de controle protofascistas com o escopo de gerir esses indivíduos e o corpo social.


			Nosso argumento será o de que não houve coincidência entre as alterações ocorridas nos campos político, econômico e social, decorrentes da implementação do neoliberalismo, e o surgimento de novas políticas criminais de encarceramento, com o aumento exponencial de pessoas no cárcere. Defenderemos que esse crescimento demográfico no sistema prisional guarda estreita relação com a necessidade de gerenciamento do poder indesejado gerado pela ideologia neoliberal. Iniciamos esta análise partindo das realidades estadunidense e europeia, tendo em vista que, em certa medida, os fenômenos que aconteceram nesses centros se repetiram na América Latina, sobretudo no Brasil. A compreensão da onda de aprisionamento no país a partir da última década do século XX atravessa o entendimento da vertiginosa escalada da população prisional nos Estados Unidos 20 anos antes. Como veremos, as semelhanças são inafastáveis.


			Desde a última quadra do século XX, a marcha mundial vem sofrendo uma alteração drástica. Implementou-se uma cruzada para a derrubada do Estado de bem-estar social, capitaneada pelos Estados Unidos e pelo Reino Unido, com o escopo de estabelecer uma política de globalização neoliberal. Nesse processo de reengenharia do Estado, restou evidente a atrofia brutal do setor social, no qual, praticamente, eliminaram-se standards mínimos de solidariedade. Em outras palavras, o neoliberalismo global propôs e continua propondo, em linhas gerais, a desregulamentação do mercado, a gestão militarizada da segurança e o individualismo.


			Destarte, iniciou-se uma cruzada planetária para implementação e sedimentação da racionalidade neoliberal, e testemunhamos uma verdadeira revolução tecnológica de comunicação e integração, chamada de globalização.


			O primeiro registro que deve ser feito, para de plano espancar uma visão simplista que se atribui ao neoliberalismo, é no sentido de afastar a ideia de que o termo compreende uma forma de restauração do laissez-faire, reduzindo-o a uma crença na naturalidade do mercado, representado apenas por práticas econômicas, monetaristas ou de austeridade. Vale dizer que isso significaria somente uma mercantilização do mundo. Ao revés, a racionalidade neoliberal representa uma nova “lógica normativa global”, trata-se de uma “questão estratégica universal”, uma “nova razão do mundo”, como afirmam Pierre Dardot e Christian Laval (2016).


			O neoliberalismo, antes e além de ser uma ideologia econômica (o que também é), é uma razão de ser, que pretende criar normas de governo dos outros e de si, e atua na regulamentação da nossa existência, ou seja, redimensiona os comportamentos, os sentimentos e o jeito com que nos relacionamos uns com os outros.


			Essa ideia de nova racionalidade política mundial se extrai do conceito de “governamentalidade” de Michel Foucault, que, em seu livro Nascimento da Biopolítica (curso ministrado no Collège de France em 1978-1979), quase desenvolvendo uma previsão futurista, delimita o nascimento, a evolução e o conteúdo do que se entenderia por neoliberalismo, em suas diversas formas e oriundo de uma constante metamorfose histórica. Diz Foucault (2018, p. 19): “Tentei descrever o aparecimento de um certo tipo de racionalidade prática governamental, um certo tipo de racionalidade que permitiria reger a maneira de governar algo [...]”.


			Com o avanço do totalitarismo e a perspectiva de superar as insatisfações que muitos nutriam com o programa liberal, a partir do colóquio Walter Lippmann — que ocorreu na cidade de Paris, em 1938 —, surge a racionalidade neoliberal. Essa nova razão foi cunhada por meio da discussão entre vários autores e escolas, desde os de tendências ordoliberais até os que pleiteavam o retorno aos clássicos. Entretanto, prevaleceu a escola austríaca, capitaneada por von Mises e Hayek. Vemos em David Harvey (2014) que as ideias neoliberais foram maturadas e metamorfoseadas durante muitos anos. Até que nos idos das décadas de 1970 e 1980, principalmente com as intervenções de Ronald Reagan (nos EUA), Margareth Thatcher (na Grã-Bretanha) e Pinochet (no Chile), o programa neoliberal, finalmente, ganhou protagonismo.


			Nesse contexto, o escopo central da política neoliberal era aniquilar as práticas assistenciais e intervencionistas do Welfare State, priorizando “as capacidades empreendedoras individuais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos à propriedade privada, livres mercados e livres comércios” (Harvey, 2014, p. 32). O plano neoliberal consiste em dar fim ao Estado de bem-estar social, implementando o “império do mercado” por meio da sujeição social.


			A primeira artimanha utilizada pela política neoliberal é o discurso de que os indivíduos deveriam ter coragem para assumir os riscos, saindo debaixo das asas do Estado-Providência e inovando por meio do empreendedorismo. Como diz Vladimir Safatle (2018, p. 26), “assumir riscos no livre-mercado apareceu, assim, como a expressão maior da maturidade civil, como saída da minoridade a que estavam submetidos aqueles prematuramente infantilizados pela demanda de amparo do Estado-Providência”.


			O desequilíbrio resultante de um livre mercado absolutamente desregulamentado — vale esclarecer, com intervenção estatal apenas para assegurar a liberdade concorrencial total — resta-se evidenciado. Os grandes conglomerados econômicos cada vez mais ficam ricos, enquanto o indivíduo caminha a passos largos para o endividamento e a precarização completa. Tzvetan Todorov (2017, p. 153), com maestria, ilustra tal situação: “A liberdade que as galinhas têm de atacar a raposa é uma piada, pois não têm essa capacidade; a liberdade da raposa é perigosa porque é mais forte”.


			Um outro aspecto que a “mão invisível” do mercado livre acarreta é a necessidade de exacerbação do poder punitivo estatal e sua consequente otimização. Nas palavras de Löic Wacquant (2015b, p. 32), é a afirmação do “punho de ferro do Estado penal”. Isso decorre da completa insegurança social e da precarização às quais as classes populares são submetidas.


			Além da destruição do Estado social e da consagração do livre mercado, a racionalidade neoliberal tem outras duas características: a implementação da lógica da concorrência, que se torna o princípio fundamental e diretor da vida em sociedade, e a adoção do modelo de empresa que se impõe a todos, principalmente aos indivíduos.


			O neoliberalismo “emprega técnicas de poder inéditas sobre as condutas e as subjetividades” (Dardot; Laval, 2016, p. 21). A primeira delas é, como dito, o estabelecimento de uma disputa constante em busca de um suposto êxito contra seu “oponente”. Essa lógica concorrencial é a causa do abandono de qualquer sentimento de solidariedade no seio da sociedade pós-moderna. A busca interminável pela vitória, na disputa ocorrida no campo econômico, despe o sujeito de qualquer cuidado para com o outro.


			Nesse mesmo diapasão, está o modelo-empresa utilizado como padrão de conduta em todas as situações, tanto nas empresas como nos indivíduos, que estão sujeitados a essa nova técnica de si. A busca incessante pelo desempenho faz com que se sujeitem a si próprios. Não há mais necessidade de um controlador, o indivíduo é seu fiscal, inaugura-se um panóptico no interior de cada um que exerce um controle ininterrupto e exauriente. De acordo com Gilles Deleuze, o regime disciplinar proposto por Michel Foucault tinha como objeto o “corpo”, era um regime biopolítico. Diferentemente, a ordem neoliberal atinge a “alma”, destarte, é a psicopolítica, conforme sustenta Byung Chul Han (2018), que configura o governo neoliberal.


			Assim, o abandono das práticas keynesianas, com a implementação do livre mercado e de uma ideologia de Estado mínimo e a subjetivação dos indivíduos e de suas relações por meio de uma lógica concorrencial e de um modelo de empresa, aniquila a possibilidade de qualquer sentimento de solidariedade social, além de fomentar uma desigualdade brutal entre uma minoria que cada vez mais retém o capital e uma maioria completamente pauperizada.


			O neoliberalismo multiplica a pobreza e a precarização da população, criando uma nova categoria de pessoas absolutamente descartáveis e supérfluas para a sociedade pós-moderna. Portanto, a questão que se coloca é: o que fazer com os supérfluos indesejados?


			A resposta é a erupção do Estado penal, para contenção e neutralização desse excedente populacional. O poder punitivo passa a ter a função de gerir o corpo social por meio da utilização de algoritmos e padrões de cálculos atuariais que traçam prognósticos e rotulam os grupos perigosos que devem ser controlados. Ao mesmo tempo, a pena da prisão deixa de ter qualquer caráter de recuperação do preso, passando a figurar como mero depósito de pessoas. Como já mencionamos, esse fato gerou a explosão carcerária nos países centrais a partir de 1970 — e, no Brasil, a contar da redemocratização (marco de recorte temporal da nossa investigação).


			Ao longo do presente estudo, pretendemos demonstrar que a enorme semelhança entre os fatos, especialmente nos EUA e no Brasil, demonstra as determinações centrais da alteração dos ideais de criminalização e do aumento da utilização do cárcere.


			No primeiro capítulo, vamos elaborar de maneira mais sistemática a articulação entre a consolidação de uma política neoliberal globalizada, o surgimento de uma população precarizada e a substituição do Estado social por um Estado penal.


			Assim, realizaremos uma análise crítica e profunda da racionalidade neoliberal, que representa não somente uma modificação na ordem econômica, mas o estabelecimento de uma nova subjetividade e do governo dessas novas formas de vida. Abordaremos também, aqui, a globalização, em especial nos seus aspectos econômico e assimétrico. Esses dois fenômenos amalgamados geram uma gigantesca desigualdade socioeconômica (talvez a maior já vista) e, com isso, criam uma categoria de pessoas (ou “não pessoas”) que denominamos de supérfluas. Em consequência de tal quadro, sustentam uma nova ordem que visa ao abandono do Estado social e de suas políticas assistencialistas, propondo, em substituição, o surgimento de um Estado penal securitário.


			Em razão desse cenário, surgem duas questões que precisam ser enfrentadas, o que faremos nos próximos dois capítulos. A primeira: qual será atualmente a política estatal adotada em relação a essa multidão de pessoas supérfluas? E a segunda: quais serão as estratégias sociais utilizadas pela agência que domina o campo burocrático para efetivação da técnica de Estado adotada na pergunta anterior?


			No segundo capítulo, pretendemos examinar qual é, na atualidade, a política estatal dirigida à multidão precarizada de supérfluos, criada pela ideologia de mercado, como desenhado no capítulo anterior. Para tanto, demonstraremos que a prisão é o dispositivo de poder e controle utilizado para gerir tal grupo de pessoas — como se pode extrair da explosão da população carcerária a partir do recorte temporal eleito para a pesquisa e pelo perfil dos detentos, que demonstra a seletividade do aparelho punitivo, direcionada para a categoria de “pessoas inúteis”.


			O capítulo se dividirá em três pontos principais, quais sejam: o estudo da prisão como uma máquina estatal estrategicamente utilizada, de forma capilar, para controle da população; o exame crítico acerca do encarceramento em massa da força de trabalho excedente, utilizando a economia política do cárcere, tanto no período do fordismo quanto no pós-fordismo; e a análise do modelo prisão-depósito, que entendemos ser a nova racionalidade do cárcere, promovendo, por meio da utilização da lógica do “armazenamento”, a “estocagem” de pessoas como técnica estatal neoliberal para contenção e controle dos indesejados.


			Desejamos realizar uma reflexão crítica do encarceramento em massa da multidão de supérfluos oriunda do pós-fordismo. Abandonando os ideais das chamadas políticas “res” (que visam à reinserção do preso no convívio social e no mercado de trabalho), próprias do período fordista, fulcrado no panoptismo e no disciplinamento dos corpos, a penalogia aplicada no pós-fordismo tem como fundamento o mecanismo do “cárcere atuarial”. Ou seja, a utilização de representações probabilísticas que visam identificar grupos de risco oriundos do surplus da força de trabalho desqualificada, com o fim de neutralizá-los, prescindindo de qualquer escopo reeducativo.


			É importante registrar que esse modelo, informado pela lógica do armazenamento, de acordo com o que defendemos, pode ser visto nas várias modalidades ligadas à detenção: o encarceramento decorrente de processos criminais; a detenção em presídios (como o de Guantánamo) destinados a combater hipóteses como o terrorismo; os centros de detenções para imigrantes em situação irregular; e os campos de refugiados. Em todas essas quatro situações, a lógica é a mesma.


			Por fim, no terceiro capítulo, realizaremos uma pesquisa empírica que demonstra o endurecimento da política criminal brasileira e a reorganização do campo burocrático de nosso estado, com o direcionamento de mais verba para o sistema penal e a explosão da população carcerária, que guarda um especial perfil de seus integrantes. Essa análise teve como marco inicial o recorte temporal estabelecido na década de 1990.


			Buscamos identificar, ainda, os pontos de semelhança com a transformação do cenário prisional e social estadunidense que ocorreu no final de 1970, aproximadamente 20 anos antes da ruptura em nosso país. A repetição fenomênica, com muitos pontos de semelhança, contribui para demonstrar a tendência mundial de exacerbação do controle da população supérflua por meio da criminalização e do cárcere, bem como apontar a lógica neoliberal como principal determinação causal da adoção dessa política nefasta.




		

			A GLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL E O SURGIMENTO DA VIDA SUPÉRFLUA


			NO FINAL DE 2016, Achille Mbembe chamava a atenção para o “instante de perigo”[1] que atravessamos:


			Outro longo e mortal jogo começou. O principal choque da primeira metade do século XXI não será entre religiões ou civilizações. Será entre a democracia liberal e o capitalismo neoliberal, entre o governo das finanças e o governo do povo, entre o humanismo e o niilismo. [...] A crescente bifurcação entre a democracia e o capital é a nova ameaça para a civilização (2017a).


			A nova razão neoliberal (Dardot; Laval, 2016, p. 14) promoveu uma clivagem radical na sociedade contemporânea, atingindo vários aspectos das dinâmicas social e individual, como o estabelecimento de um capitalismo financeiro globalizado e a reconfiguração do papel do Estado no exercício do governo das pessoas. E, acima de tudo, operou uma transformação no sujeito, criando o que Michel Foucault denominou de “empresário de si mesmo” (2018, p. 286). Por outro lado, fez surgir o indivíduo supérfluo, aquele que se mostra imprestável e indesejado na modernidade líquida[2].


			A desigualdade assola o mundo: “Durante as últimas três décadas tem havido crescente desigualdade e polarização da distribuição da riqueza” (Castells, 2014, p. 89). Esse movimento transforma o cenário social na medida em que produz o desmantelamento da “classe média”[3], que ocorre em virtude de sua absoluta precarização e abandono. A sociedade passa, então, a ter uma nova configuração, representada por dois extremos: de um lado, uma minoria que detém e controla a circulação do capital; do outro, uma maioria esmagadora da população mundial que vive na pobreza extrema.


			Salta aos olhos a pauperização que assola o planeta, o emprego tornando-se cada vez mais fluido e qualificado, gerando uma massa de excluídos sem nenhuma atividade laborativa remunerada. A pobreza, a fome e o desamparo aumentam assustadoramente. As doenças alastram-se, em razão da falta de moradia e de serviços sanitários básicos, gerando uma mortandade de grandes proporções.


			Nesse cenário, ganha espaço uma figura com características particulares, surge um personagem que não é mais representado pelo explorado ou mesmo pelo desempregado. A desigualdade aguda está distante de instaurar uma nova fase de luta de classes. Na realidade, restaura o desejo segregacionista e o darwinismo social em que ganham força ideias racistas, xenófobas, ultranacionalistas, dentre outras. Assim, aparece a figura do excluído — não mais aquele alijado das relações sociais temporariamente, mas agora de maneira definitiva.


			A presença do excluído nas margens da sociedade traz consigo o medo e faz nascer em muitos o desejo pela endogamia. O medo da violência física e da despossessão dos bens faz com que as pessoas organizem as novas formas de vida social obedecendo ao que Christian Dunker (2015) chamou de “lógica do condomínio”, na qual os muros fazem a separação entre “nós” e os indesejados. Pretende-se viver em uma “comunidade sem estrangeiros” (Mbembe, 2017b, p. 15).


			Além da desigualdade, outro ponto central na transformação do modo de vida contemporâneo é o desmantelamento das políticas sociais causadas pela racionalidade neoliberal. Como veremos mais detalhadamente a seguir, um dos escopos do neoliberalismo é o combate ao Estado de bem-estar social, que se estabeleceu, firmemente, no pós-guerra. As políticas keynesianas e o New Deal estadunidense foram taxados pelos autores neoliberais como um entrave para o crescimento econômico em razão dos elevados encargos que geravam. Destarte, o fim do Estado-providência, e suas práticas sociais de socorro aos mais carentes, deixou completamente desamparados milhões de indivíduos que necessitavam do suporte.


			Diante desse quadro inicial, a grande questão que se coloca é a compatibilidade do modelo de capitalismo neoliberal com a democracia liberal, uma vez que tal condição refletirá no tratamento dispensado aos excluídos, aqueles absolutamente carentes de qualquer suporte.


			A incompatibilidade entre o capitalismo financeiro neoliberal e a democracia é evidente e, como já registrado, é o grande dilema que ameaça a sociedade contemporânea.


			“A igualdade política é a base da democracia”, insiste Wendy Brown (2019, p. 33). Com efeito, podemos afirmar a presença de um modelo democrático liberal em que se constate o respeito aos direitos fundamentais das pessoas; no qual o Estado submeta-se ao império da lei; em que haja eleição livre e separação de poderes; e, obviamente, não se verifique a condução de diretrizes políticas motivadas por poderes econômicos ou ideológicos (Castells, 2018, p. 11). Entretanto, para que essa estrutura seja alcançada, ela deve ser fundada no poder (ou no governo) do povo, que só poderá ser exercido onde houver uma condição social e econômica mínima para o indivíduo, a tal ponto que este não seja influenciado no momento de sua decisão, reunindo capacidade de exercer livremente sua escolha. Explicando melhor, a desigualdade social ou econômica extrema causa a exclusão e impossibilita que o povo escolha livremente e, consequentemente, governe. Desmoronando, assim, a democracia.


			Quando a democracia se encontra enfraquecida, abre-se um espaço para que as pulsões autoritárias que estavam adormecias em seu interior despertem e se expandam. Atualmente, esse fato é percebido em vários países que se caracterizam por decisões políticas de natureza anti-humanista, mormente quando a pauta é a situação daqueles que se encontram em situação de exclusão total.


			Dentro dessa configuração, o conceito regente é o de “útil para o mercado”, no qual o governo das pessoas será orientado para fins úteis e rentáveis para o mercado. Nessa lógica, o que se mostra relevante são os números, e não mais as pessoas, suas histórias, suas necessidades, suas vidas; o que importa é a racionalidade do cálculo atuarial que otimiza a ação e aumenta os lucros.


			Essa posição retrata o quanto a cultura antidemocrática está prevalecendo em nosso tempo, mas não para por aí. O desprezo absoluto pela democracia se estampa no suporte que o poder tecnológico-militar fornece à gestão neoliberal, normalizando uma guerra contra a população, com o desiderato de invisibilizar essas pessoas (ou melhor, “não pessoas”), afastando-as, prendendo-as ou, até mesmo, matando-as.


			O neoliberalismo destrói o sujeito, na concepção iluminista do termo, e constrói em seu lugar um indivíduo orientado pelo “modelo empresa/consumidor”, bem como intervém cada vez mais incisivamente na política estatal, implementando um modo de gestão fundado em técnicas de natureza privada, visando ao favorecimento do mercado financeiro.




			O NEOLIBERALISMO NA MODERNIDADE TARDIA


			Inicialmente, é importante registrar que, como diz Daniel Andrade (2019, p. 211), “o neoliberalismo é um conceito polêmico”. Isso ocorre, principalmente, porque ele é plástico e plural, se metamorfoseia no tempo. Não há um modelo sólido e estático de neoliberalismo. Modificações geográficas e históricas, por exemplo, caracterizam-se como elementos centrais no processo de compreensão de tal fenômeno. Além disso, as diferentes tradições sociológicas, políticas e econômicas vão traçar e ressaltar pontos estruturais e ontológicos diversos no momento de sua análise.


			Entretanto, tentaremos pontuar um recorte conceitual mínimo, observando esses vários aspectos do que entendemos por neoliberalismo e quais são seus efeitos para a humanidade.


			Logo de início, registramos que seria simples e fácil demais pensar que o neoliberalismo se resume a práticas econômicas, monetárias ou de austeridade — não que não o seja, mas pensar que estamos lidando unicamente com um fenômeno de mercantilização do mundo não traduz com exatidão o fenômeno. Estamos de acordo com Michel Foucault quando sustenta que o neoliberalismo se traduz em uma racionalidade política que se tornou mundial, e que consiste em impor aos governos dos Estados, das sociedades e das subjetividades uma mesma lógica, a lógica do capital. Por meio desse novo modelo de racionalidade governamental, somos dominados por formas de vida orientadas por dois principais postulados. O primeiro, a “lógica da concorrência”, que se torna o princípio basilar das relações no interior da sociedade; o segundo, o “modelo da empresa”, que se impõe a todos, inclusive ao próprio Estado, mediante dispositivos reais e concretos de definição de comportamentos.






			CONSTRUÇÃO TEÓRICA 


			A construção e a implementação do neoliberalismo ocorreram no século XX, merecendo destaque três momentos em especial: o colóquio Walter Lippmann, que se deu em 1938; a reunião na qual é fundada a Sociedade Mont Pèlerin, em 1947; e a implementação das políticas de Augusto Pinochet, Margaret Thatcher e Ronald Reagan, entre as décadas de 1970 e 1980.


			O neoliberalismo surge como uma resposta ao fracasso do laissez-faire do século XIX, assim como em virtude da preocupação de intelectuais liberais com o crescimento de políticas de intervencionismo econômico, o estabelecimento do Estado de bem-estar social keynesiano, o socialismo e, até mesmo, o comunismo.


			A ideia de Adam Smith no sentido da existência de uma “mão invisível” que conduziria o mercado e as relações econômicas involuntárias — fundada em leis imanentes da própria natureza, não devendo, portanto, sofrer qualquer espécie de interferência criada pelo Estado — não se verifica no mundo real. O modelo liberal do século XIX não prosperou, em especial em economias capitalistas de destaque, como a estadunidense e a alemã, nas quais se constatava que o ideal liberal proporcionaria um isolamento dos agentes econômicos, fazendo surgir verdadeiras mônadas no mercado, que buscavam unicamente seus interesses particulares. Nesse contexto, naufragava a tese da “lei da oferta e da procura”, visto que a economia era regida por aqueles que detinham o poder econômico.


			A partir da última quadra do século XIX, o liberalismo entra em crise, o que se acentua com a primeira grande guerra, com a crise de 1929 e com o período entreguerras, ocasionando o surgimento de uma corrente de liberais sociais que sustentavam a ideia de um bem comum e se opunham àqueles que ainda defendiam a liberdade de mercado total.


			Nesse sentido, Pierre Dardot e Christian Laval pontuam com perspicácia:


			Se é verdade que a crise do liberalismo teve como sintoma um reformismo social cada vez mais pronunciado a partir do fim do século XIX, o neoliberalismo é uma resposta a esse sintoma, ou ainda, uma tentativa de entravar essa orientação às políticas redistributivas, assistenciais, planificadoras, reguladoras e protecionistas que se desenvolveram desde o fim do século XIX, uma orientação vista como uma degradação que conduzia diretamente ao coletivismo (2016, p. 14).


			O colóquio Walter Lippmann, realizado na capital francesa a partir de 26 de agosto de 1938, durou cinco dias e contou com a participação de intelectuais de várias áreas, marcando o surgimento das teorias sobre aquilo que se chamou de neoliberalismo. Esse encontro assentou as bases estruturais e intelectuais para a criação da Sociedade Mont Pèlerin, em 1947, com o objetivo de definir e planejar o neoliberalismo e sua difusão mundial.


			É bem verdade que não houve consenso nos debates sobre o conceito de neoliberalismo, merecendo destaque, dentre as várias correntes, o posicionamento dos ordoliberais de Freiburg, da Escola Austríaca e da Escola estadunidense de Chicago. Malgrado a falta de concordância entre os acadêmicos, dois pontos destacaram-se e alcançaram a maioria. O primeiro consistia no fato de que o naturalismo liberal tinha fracassado, portanto, a nova razão neoliberal pregava que o Estado deveria intervir nas relações sociais com o desiderato de proporcionar condições particulares para a existência da liberdade de mercado, ou seja, sustentava uma espécie de “intervencionismo liberal”. O segundo ponto dizia respeito ao próprio comportamento subjetivo; a política neoliberal pregava a implementação de uma nova forma de direção das condutas, vale dizer, pretendia redimensionar a governamentalidade e, para tanto, deveria criar dispositivos que atingissem e modificassem o próprio sujeito.


			No entanto, essas ideias permaneceram adormecidas até a crise que teve início na década de 1970, quando o capitalismo se deparou com baixas taxas de crescimento econômico e altas taxas de inflação, o que ficou conhecido por estagflação. A crise foi a grande oportunidade para o ressurgimento do discurso neoliberal, em que seus difusores apontavam que a crise econômica era proporcionada, principalmente, pelos excessivos encargos sociais do Estado.


			Em razão disso, finalmente o projeto neoliberal foi concretizado e aplicado pela primeira vez por Augusto Pinochet[4], em 1973, no Chile — onde, com o auxílio técnico dos chamados “Chicago boys”[5], implementou um conjunto de regras políticas para o desmonte do Estado social, com a privatização de bens e serviços; o enfraquecimento dos sindicatos e dos movimentos operários; o incentivo a investimentos privados; a redução de impostos sobre o capital; e a precarização do trabalho.


			Apenas alguns anos depois, o mesmo programa neoliberal foi implementado por Margaret Thatcher e Ronald Reagan, expandindo-se para todo o mundo capitalista e, depois da queda do muro de Berlim, também para o leste europeu. Com precisão, pontua Wendy Brown:


			Por volta do final dos anos 1970, explorando uma crise de lucratividade e estagflação, os programas neoliberais foram implementados por Margareth Thatcher e Ronald Reagan. Novamente focados na desregulação do capital, no combate ao trabalho organizado, na privatização de bens e serviços públicos, na redução de tributação progressiva e no encolhimento do Estado social. Tais políticas se espalharam rapidamente por toda Europa Ocidental, e o colapso do bloco soviético no final dos anos 1980 significou que boa parte da Europa Oriental realizou uma transição do comunismo de Estado para o capitalismo neoliberal em menos de meia década (2019, p. 29).




			CONCEITOS DE NEOLIBERALISMO


			Como já ficou registrado, há grande controvérsia quanto à definição de neoliberalismo. Entretanto, faz-se necessário que busquemos alguma delimitação de suas características centrais. No presente estudo tomaremos por base as concepções marxista, foucaultiana e bourdieusiana do termo. Entendemos que o amálgama das três posições proporciona uma visão mais real e ampla do fenômeno — diferentemente de alguns autores, para os quais a posição de cada um desses intelectuais exclui a dos demais.


			Embora concordemos com Dardot e Laval (2016, p. 14), no sentido de que o neoliberalismo, “antes de ser uma ideologia ou uma política econômica, é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade” com o objetivo de criar um modelo de governo das subjetividades, não podemos negar que o entendimento do fenômeno neoliberal necessariamente passa pela compreensão do seu aspecto econômico, enfatizado pela corrente de pensamento de autores marxistas que examinam a questão.


			A abordagem marxista destaca o ataque dos capitalistas ao Estado social, concentrando sua análise nas políticas, instituições e relações econômicas. Desse modo, na realidade, o neoliberalismo seria uma nova fase de capitalismo que — valendo-se da crise econômica, estrutural, do último quarto do século XX, bem como do fenômeno da globalização, que proporcionou uma movimentação financeira absurdamente lucrativa — implementa, em ordem global, uma certa hegemonia financeira, oriunda da junção da alta classe capitalista com a camada superior da classe gerencial (Andrade, 2019, p. 211).


			Nesse sentido, David Harvey diz que:


			os dados sugerem vigorosamente que a virada neoliberal está de alguma maneira em algum grau associada à restauração ou reconstrução do poder das elites econômicas. Podemos, portanto, interpretar a neoliberalização seja como um projeto utópico de realizar um plano teórico de reorganização de capitalismo intencional ou como um projeto político de restauração do poder das elites econômicas (2015, p. 27).


			Assim, os difusores dessa posição insistem no aspecto econômico-financeiro do neoliberalismo, alertando para a criação de uma nova maneira de acumulação de capital. Harvey (2015, p. 172-178) destaca quatro mecanismos de acumulação por espoliação: privatização e mercadorização; financeirização; administração e manipulação de crises; e redistribuição via Estado.


			Não se olvida o ataque realizado pelo neoliberalismo às políticas sociais implementadas pelo Estado, como o keynesianismo ou o New Deal. Nessa empreitada, a desregulação é um dispositivo indispensável — uma vez que, com ela, o capitalismo dispensa e rejeita a presença estatal não só no mercado, mas nas políticas sociais —, de sorte que a privatização, tanto de empresas quanto de serviços públicos, tornou-se estrutural. Disso resulta que a ideia de direitos sociais, como pressupostos de garantias de direitos civis e políticos, tende a desaparecer, pois aquilo que era um direito se converte em serviço privado, regulado pelo mercado, tornando-se uma mercadoria, o que inviabiliza o acesso daqueles que não tem poder aquisitivo para adquiri-lo. Em outras palavras, o neoliberalismo é o encolhimento do espaço público dos direitos e o alargamento do espaço privado dos interesses do capital.


			Podemos, destarte, pontuar alguns traços da nova forma de capital.


			Primeiro, o desemprego tornou-se estrutural, deixando de ser acidental ou expressão de uma crise conjuntural, pois o modelo contemporâneo do capitalismo, ao contrário do seu modo clássico, não opera por inclusão de toda a sociedade no mercado de trabalho e consumo, mas por exclusão — que não se faz só pela introdução da automação, mas, também, pela velocidade da rotatividade da mão de obra, que se torna desqualificada e obsoleta muito rapidamente em decorrência da velocidade das mudanças tecnológicas, particularmente aquilo que recebeu o nome de indústria 4.0, ou seja, robótica.


			Segundo, o monetarismo e o capital financeiro tornam-se o coração e o centro nervoso do capitalismo, ampliando a desvalorização do trabalho produtivo e privilegiando a mais abstrata e fetichizada das mercadorias, o dinheiro. O poderio do capital financeiro determina diariamente as políticas dos vários Estados, sobretudo as da periferia do sistema, que dependem da vontade de bancos e financeiras, uma vez que estes organizam e controlam a transferência periódica dos recursos aos países.
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